[image: image1.emf]
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XX

OFÍCIO N°   /2019-      /MPPI

   XXXX, XX de XXXX de 2019.
Ilmo (a). Sr. (a)

XXXXXXXXXX

Diretor (a)

Unidade Escolar XXX – xxxxx/PI
                             Senhor(a) Direitor(a),
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu Promotor de Justiça em exercício na Comarca de ____________/PI, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 127 caput e 129, incisos II e VI, da Constituição Federal; nos artigos 26, I e 27, parágrafo único, III, da Lei Federal nº 8.625/93; no art. 201, incisos VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); na  Lei Complementar Estadual n. 12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí) e ainda,
CONSIDERANDO que nos termos do art. 23, V da Constituição Federal de 1988, é responsabilidade da União, Estado, Distrito Federal e Município proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;
CONSIDERANDO que a Educação é um direito público subjetivo previsto nos arts. 6º e 205 da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo dever do Estado e de toda a sociedade promover-lhe e incentivar-lhe o acesso, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO ser primordial a relevância do aspecto qualitativo da prestação do serviço educacional ao pleno desenvolvimento da pessoa do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, nos termos dispostos no art. 205 da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que incumbe ao Município atuar, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (art. 21, inciso I, §1º);
CONSIDERANDO que o art. 7º, da Lei nº 8.069/90, garante à criança e ao adolescente o direito à proteção da vida, da saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento harmonioso, em condições dignas de existência;
CONSIDERANDO que o artigo 5º da Resolução nº 146/2017 CEE/PI determina que para a identificação das necessidades educacionais especiais dos estudantes da rede pública e para a tomada de decisões quanto ao atendimento necessário, cabe ao corpo docente e à equipe técnica da escola realizar a avaliação pedagógica do estudante, com colaboração da família e, quando necessária, a avaliação complementar com a cooperação de equipe multidisciplinar do setor da Educação Especial, da Secretaria Estadual da Educação - SEDUC-PI, Secretarias Municipais de Educação e órgãos afins, assim como devem ser considerados laudos médicos e de profissionais especializados externos ao Sistema;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, através de Notícia de Fato instaurada sob o nº _________, que a criança/adolescente _______________________.
CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, inclusive a instauração de procedimentos administrativos.
Diante disso, o Ministério Público do Estado do Piauí, por meio da xx Promotoria de Justiça de xxxxxxxx, no uso de suas atribuições legais, REQUISITA a disponibilização/cooperação de profissional capacitado na área da fonoaudiologia, pertencente ao quadro próprio de servidores ou através de parceria com a Rede de Saúde Municipal, a fim de garantir a melhoria na qualidade do ensino dos alunos dessa instituição educacional. 
Requisito ainda, o encaminhamento de informações e providências adotadas no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste. 
Atenciosamente,

xxxxxxxxxx
  Promotor de Justiça
        xx Promotoria de Justiça de xxxxxxx

